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Disciplina a convocação de plebiscito
e referendo prevista nos artigos 10,
44 e 45 da Lei OrgAnicia do Município
e elst-e-ortrerdências.
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LIN
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Art. 10 - A aprovação

1
4

tenham significativo impac o
relevante interesse do Mun
poderão ser submetidas a pl
desta lei.

-Nvalor elvado Jau que
como quedtões de

pio, da cidade ou de bairros
iscito ou referendo nos termos

Walor e

Parágrafo único - Caberá ao Executivo ou ao Legislativo
a iniciativa do plebiscito sobre obras de valor elevado ou
de significativo impacto ambiental, e à população a
iniciativa do plebiscito ou referendo sobre questões de
relevante interesse do Município, da cidade ou de bairros.

Art.20 - Para os fins desta lei, considera-se:

a) de valor elevado, toda e qualquer obra pública cujo valor
total ultrapasse 1% (um por cento) do orçamento total do
Município no exercício em curso à época do pedido de
plebiscito;

b) de significativo impacto ambiental, toda e qualquer obra,
pública ou privada, que implique em transformação acelerada
do perfil urbanístico da região, em suas características de
uso e ocupação do solo ou seu padrão de circulação, bem como
as que se destinem a implantar atividades que representem
ameaça à segurança do entorno;

c) questões de relevante interesse do Município, da cidade
ou de bairros, qualquer matéria, inserida nas competências
municipais especificas, que afete as condições de vida na
cidade, em especial as relativas aos princípios contidos no
art. 7c. da Lei Orgânica do Município e ainda ao regime de
prestação dos serviços públicos, à realização de obras de
valor elevado ou significativo impacto ambiental e às regras
de tributação e de uso e ocupação do solo.

cod. 0561 lespraaao no **ralo* gralloo da CIASP.
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Art.30 - A convocação do plebiscito sobre obras de
elevado valor ou significativo impacto ambiental será
requerida

a) pelo Executivo, mediante pedido de autorização ao
Legislativo;

b) mediante projeto de decreto legislativo subscrito por
no mínimo 1/3 (um terço) dos vereadores.

Parágrafo 10 - O pedido ou projeto será submetido a
tramitação especial e urgente, devendo a Comissão de
Constituição e Justiça e as Comissões competentes quanto ao
mérito elaborar parecer conjunto em prazo não superior a 7
(sete) dias.

Parágrafo 20 - A autorização para a convocação do
plebiscito será aprovada pelo voto favorável de 3/5 dos
vereadores, no prazo de 21 (vinte e um) dias a contar da
apresentação do parecer referido no parágrafo anterior, e
encaminhada dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao Tribunal
Regional Eleitoral.

Parágrafo 30 - Esgotado, sem deliberação, o prazo
estabelecido no parágrafo anterior, a matéria será incluída
na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestando-se as demais
proposições até que se ultime a votação.

Art.40 - A convocação de plebiscito ou referendo sobre
questões de relevante interesse do Município, da cidade ou
de bairros será solicitada pela população, mediante
requerimento dirigido ao Legislativo, subscrito por pelo
menos 1% (um por cento) do eleitorado, ou diretamente ao
Tribunal Regional Eleitoral, por requerimento de pelo menos
2% (dois por cento) do eleitorado.

Parágrafo 10 - No caso de requerimento dirigido ao
Legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça e as
Comissões competentes quanto ao mérito deverão elaborar
parecer conjunto em prazo não superior a 7 (sete) dias.

Parágrafo 20 - O pedido será aprovado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores no prazo de 21 (vinte e um)

.)--------	

dias a contar da apresentação do parecer referido no
parágrafo anterior, e encaminhado ao Tribunal Regional

. ' Eleitoral dentro de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo 30 - Esgotado, sem deliberação, o prazo
pstahp l pnidn nn narA~fn Ant p!rinr_ n npdian serA innlnícin

Parágrafo 30 - Esgotado, sem deliberação, o prazo
estabelecido no parágrafo anterior, o pedido será incluído
na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestando-se as demais
proposições até que se ultime a votação.

cod. 0561
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Parágrafo 40 - No caso de requerimento dirigido
diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, a Câmara será
ouvida, por solicitação do Tribunal, através de parecer
conjunto da Comissão de Constituição de Justiça e das
Comissões competentes quanto ao mérito, que deverá ser
emitido em prazo não superior a 15 (quinze) dias,
improrrogáveis inclusive por pedido de vista.

Art. 50 - O requerimento de plebiscito, por iniciativa
do Executivo, do Legislativo ou da população, sustará, a
partir da data do protocolamento até a realização do
plebiscito, toda e qualquer providência, mesmo que
preparatória, relativa ao projeto, obra ou ato a ser
submetido a consulta.

Parágrafo único - Nos casos do art. 40 considera-se
protocolado o requerimento, para efeitos deste artigo, após
a verificação do cumprimento das exigências legais atinentes
à propositura popular, que deverá ser atestado pelo órgão
competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 60 - Fica automaticamente revogada a lei que,
submetida a referendo, for rejeitada pela maioria do
eleitorado.

Art. 70 - O Município assegurará a publicidade gratuita
para os partidários e opositores do ato a ser submetido à
consulta popular, garantida a igualdade de condições.

-Parágrafo único - A Câmara Municipal promoverá, pelo
menos 30 (trinta) dias antes da realização do plebiscito ou
referendo, ampla divulgação, nos meios de comunicação, da
matéria a ser submetida a consulta, elucidando a população
quanto aos argumentos favoráveis e contrários existentes.

Art. 80 - E vedada a realização de plebiscito ou
referendo, com base nesta lei, nos 4 (quatro) meses que
antecederem a realização de eleições municipais, estaduais e
nacionais.

Art. 90 - O Município assegurará ao Tribunal Regional
Eleitoral os meios necessários à realização do plebiscito ou
referendo.

cod. 0561 1.1~hono lemlo gMkO ftWAM
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Art. 10 - As despesas decorrentes desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Parágrafo único - Enquanto não for incluída no orçamento
dotação específica para a realização dos plebiscitos e
referendos previstos nesta lei, as despesas correspondentes
onerarão a reserva de contingência.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,,8'de junho de 1993

ICO WHITAKER
Vereador

- J(c'----(f.
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JUSTIFICATIVA

Nos termos da Lei Orgânica do Município, "o
Executivo e o Legislativo tomarão a iniciativa de propor a
convocação de plebiscitos antes de proceder à discussão e
aprovação de obras de valor elevado ou que tenham
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em
lei". Os artigos 44 e 45, por sua vez, dispõem sobre a
iniciativa dos cidadãos para requerer a realização de
plebiscito sobre questões de relevante interesse do
Município, da cidade ou de bairros ou de referendo sobre
lei, à Câmara, por requerimento de 1% do eleitorado, ou
diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, por requerimento
de 2% do eleitorado.

O presente projeto propõe-se disciplinar
conjuntamente as diversas hipóteses de convocação de
plebiscitos e referendos sobre questões relevantes para a
cidade previstas nos artigos citados acima - aproveitando,
inclusive, propostas constantes dos projetos já apresentados
sobre a matéria, de autoria dos vereadores Aldo Rebelo e
Luiz Carlos Moura. Estabelece, para tanto, definições
abrangentes para os conceitos de "valor elevado",
"significativo impacto ambiental" e "interesse relevante",
de modo que a regulamentação não restrinja o alcance do
instrumento democrático garantido na Lei Orgânica.

A tramitação especial e urgente - exigida pela
Lei Orgânica para as iniciativas populares - é reduzida às
etapas e prazos estritamente necessários, tendo em vista que
o escopo do requerimento em tramitação é exatamente submeter
o assunto à discussão e deliberação mais ampla de toda a
coletividade. Para a autorização do Legislativo para a
realização do plebiscito é fixado um quórum de 3/5 dos
vereadores, igual ao que se exige para as deliberações sobre
zoneamento urbano, evitando-se assim a paralização de obras
atos e a movimentação da Justiça Eleitoral por questões

'cuja relevância possa ser questionada. Quando se trata de
iniciativa popular esse quorum é reduzido à vista da patente

, relevância do pedido, atestada pela manifestação direta de
pelo menos 1% do eleitorado. Trata-se, sempre, de valorizar
a participação direta da população nas decisões importantes
para a vida da cidade.

A Lei Orgânica introduziu importante avanço
democrático ao instituir a possibilidade de consulta
plebiscitária no Município, sobre questões relevantes de
peculiar interesse da cidade. Trata-se, inegavelmente, de
matéria contida na esfera da autonomia municipal. Sua
regulamentação, portanto, deve ser feita pelo Município, o
que não colide com a competência privativa da União para
legislar sobre direito eleitoral: a matéria versada neste

cod. 0561 IMPINMOMMMtUMWMICIÁSN
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projeto não diz respeito à organização do pleito em si, mas
sim aos requisitos para a convocação do plebiscito ou
referendo sobre questões municipais, que darão efetividade e
legitimidade à consulta popular. Nesse sentido, também,
entendemos que a responsabilidade pelo custeio da consulta
deve ser do Município, como estipulado no presente projeto.

Embora, em nosso sistema jurisdicional, as
eleições devam ser presididas pela Justiça Eleitoral, o que
inclusive é uma garantia para a insuspeição do processo, e
não obstante a orientação firmada pelo Tribunal Regional
gleitoral, no sentido de não poder realizar consultas
populares municipais enquanto não for regulamentado o
art.121 da Constituição Federal, é dever do Município
definir desde já os aspectos da questão que se inserem na
sua esfera de competência específica, para dar
aplicabilidade a este importante instrumento de participação
popular na gestão da cidade.
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Relator

DEFERIDO

Ver. DARCTO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e justiça

1111	
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis....*

são de parecer desta Comissão, conforme dÁsposto no ar t. 63,

"caput", do Regimento Interno.,

•rri ,	 / / `, 3

Ver.
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇRW E jus-,

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 440/93.

O nobre Vereador Chico Whitaker apresentou

o presente projeto de lei que visa disciplinar a convoca-

4o de referendo e plebiscito, previstos nos arts. 10 7 44

e 45 da Lei Orgânica do Município.

A propositura, portanto, busca regulamentar

as hipáteses de cabimento da convoca ç: 	 de plebiscito ou

referendo, seja através da iniciativa popular, S'.! ja	 por

iniciativa deste Legislativo ou do Executivo. Para. tanto,

define os conceitos de "valor elevado", "significativo im-

pacto ambiental" e "interesse relevante para a cidade",

hipáteses previstas pela Lei Orgânica como autorizadoras

da convocaç'ão daqueles instrumentos de participa4ío popu-

lar direta.

Como se vê, portanto, a proposiefão n2io se

refere a direito eleitoral, matéria para a qual este Le-

gislativo n'ão teria competência, pois n"ão estabelece nor-

mas relativas ao processo do plebiscito e referendo, mas



limita-se a disciplinar os requisitos para a convocaço

daqueles instrumentos. Sob esse aspecto, a competência é

indubitavelmente do Município, pois trata-se de conceituar

e estabelecer as hipáteses de cabimento do plebiscito

referendo.

Cumpre-nos salientar que o E. Tribunal Re-

gional Eleitoral de S'ão Paulo, no Acárd"ão nR 109.207, de 5

de fevereiro de 1991, manifestou-se sobre a impossibilida-

de de regulamentaç2io e realizaço, pelo Tribunal, de ple-

e

biscitos e referendas, enquanto no for regulamentado,

através de Lei Complementar, o art. 121 da Constituiç'ão

Federal.

Com efeito, a regulamentaço e realizaç'ão

• de pleitos dessa natureza depende da ediç'ão dessa norma

infraconstitucional. Ho entanto, a ausência dessa Lei n2ia

41/ 	 impede que o Município desde já estabeleça, através de lei

prápria, os casos em que é possível a convocaç2ia, pois a

matéria aqui está contida na esfera da autonomia munici-

pal.

Devemos lembrar, também, que conjuntamente

à apresentaç'ão deste projeto, seu ilustre autor apresentou

o projeto de Emenda à Lei Orgânica (PLO 08/93), fixando

qu6rum especial de autorizaço para convocaço de plebis-

cito e referendo, sendo o de maioria absoluta quando se
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tratar de iniciativa popular, e de 3/5 quando a iniciativa

for do Executivo ou do Legislativo. Mo mesmo sentido o no-

bre Vereador apresentou o PR 11/93, adaptando o Regimento

Interno ao qu6rum especial fixado na LOM através do PLO

00/93 citado.

Diante do exposto, e demonstrada a compe-

tência do Município na matéria, que 'Vão colide com a com-

petência privativa da Uni2io para legislar sobre Direito

Eleitoral, somos

Pela ConstitUcionalidade e

Legalidade.

,

4111	 Entretanto, o projeto inclui diversos dis-

positivos que estabelecem regras procedimentais relativas

à apreciaço da convocaço do plebiscito ou referendo pela

Câmara. 07.2 normas que dispem sobre prazose) para parecer,Á

prazos para apreciaço do requerimento de convocaç"ão, en-

fim, normas típicas de Regimento Interno, uma vez que re-

gulam a tramita4o especial da conmocaç'ão. Esses disposi-

tivos (parágrafos 12 7 251 e 3R, do art. 3R; e parágrafos

19., 29.7 39. e 42, do art. 451) devem ser retirados da propo- •



situra, pois n'ão podem estar sujeitos 'a sanç'ão do Sr. Pre-

feito. Essas normas podem e devem ser objeto de Resoluç7;o,

criando um procedimento especial para a tramitaç'ão do re-

querimento de convoca4o de plebiscito e referendo, refor-

mando-se o Regimento Interno da Casa.

•

Por outro lado, também deve ser excluído do

projeto seu art. 7R, "caput", que objetiva assegurar a pu-

blicidade gratuita para os partidários e opositores do ato

a ser submetido a consulta popular, dispositivo esse ile-

gal, pois no é da alçada do Município interferir nos

meios de comunicaç'ão e de informaço com o prop6sito de

garantir tal gratuidade publicitária.

Por fim, o art. 9R da proposiç2io n'ão deve

igualmente constar do projeto. Esse artigo dispG'e que o

Município assegurará ao Tribunal Regional Eleitoral os

• meios necessários a realizaço do plebiscito ou referendo.

rao pode o Município destinar recursos pr6prios para cus-

tear um árg2io da Uni7k). Ho que se refere a dotaço de

meios para a realizaç'ão dos plebiscitos ou referendos, so-

mente a Lei Complementar que vier a ser editada para regu-

lamentar o art. 121 da Constituiç'ão Federal poderá disci-

plinar a matéria.

Diante desses apontamentos, sugerimos o

Substitutivo que se segue:
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SUBSTITUTIVO N2	 /93 AO PL N2 440/93.

•Disciplina a convocação de plebiscito

e referendo prevista nos artigos 10,

44 e 45 da Lei Orgânica do Município

e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - A aprovação de obras de valor

elevado ou que tenham significativo impacto ambiental, bem

como quest3es de relevante interesse do Município, da ci-

dade ou de bairros poderão ser submetidas a plebiscito ou

referendo nos termos desta lei.

Parágrafo linico - Caberá ao Executivo ou ao

Legislativo a iniciativa do plebiscito sobre obras de va-

lor elevado ou de significativo do plebiscito ou referendo

sobre quest3es de relevante interesse do Município, da ci-

dade ou de bairros.

Art. 22 - Para os fins desta lei, conside-

ra -SE:

a) de valor elevado, toda e qualquer obra
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pública cujo valor total ultrapasse 1% (um por cento) do

orçamento total do Município no exercício em curso à época

do pedido de plebiscito;

b) de 'significativo impacto ambiental, toda

e qualquer obra, pública ou privada, que implique em

transformação acelerada do perfil urbanístico da região,

em suas características de uso e ocupação do solo ou seu

padrão de circulação, bem como as que se destinem a im-

plantar atividades que representem ameaça à segurança do

entorno;

c) questt5es de relevante interesse do Muni-

. cípio, da cidade ou de bairros, qualquer matéria inserida

nas competências municipais especificas, que afete as con-

diçties de vida na cidade, em especial as relativas aos

princípios contidos no art. 72 da Lei Orgânica do Municí-

pio e ainda ao regime de prestação dos serviços públicos,

•	 à realização de obras de valor elevado ou significativo

impacto ambiental e às regras de tributação e de uso e

ocupação do solo.

Art. 32 - A convocação do plebiscito sobre

obras de elevado valor ou significativo impacto ambiental

será requerida:

1) pelo Executivo, mediante pedido de auto-

rização ao Legislativo;

•
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II) mediante decreto legislativo subscrito

por no mínimo 1/3 (um terço) dos vereadores.

Parágrafo 42 - No caso de requerimento di-

rigido diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, a Câma-

ra será ouvida, por solicitação do Tribunal, através de

parecer conjunto da Comissão de Constituição e Justiça e

das ComissOes competentes quanto ao mérito, que deverá ser

emitido em prazo não superior a 15 (quinze) dias, impror-

rogáveis inclusive por pedido de vista.

Art. 52 - O requerimento de plebiscito, por

iniciativa do Executivo, do Legislativo ou da população,

sustará a partir da data do protocolamento até a realiza-

ção do plebiscito, toda e qualquer providencia, mesmo que

preparatória, relativa ao projeto, obra ou ato a ser sub-

metido a consulta.

Parágrafo único - Considera-se protocolado

•	 o requerimento, para efeitos deste artigo, após a verifi-
cação 'do cumprimento das exigências legais atinentes à

propositura popular, que deverá ser atestado pelo órgão

competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 62 - Fica automaticamente revogada a

lei que, submetida a referendo, for rejeitada pela maioria

do eleitorado.

Art. 79 - A Câmara Municipal promoverá, pe-
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la menos 30 (trinta) dias antes da realiza4o do plebisci-

to ou referendo, ampla divulga4ia, nos meios de comunica-

ço, da matéria a ser submetida a consulta, elucidando a

popu1a4o quanto aos argumentos favoráveis e contrárias

existentes.

Art. SR - x. vedada a realizaço de plebis-

cito. ou referendo, com base nesta lei, nos 4 (quatro) me-

ses que antecederem a realizaç'ão de eleiç ges municipais,

estaduais e nacionais.

Art. 90 - As despesas decorrentes desta lei

correr .ão por conta das dotaç ges orçamentárias . pr6prias,

suplementadas se necessário.

Parágrafo ánica - Enquanto n7ío for:

no orçamento dataç2ío específica para a realizaç'ão dos ple-,

biscitos e referendas previstos nesta lei, as despesas

•correspondentes onerar2io a reserva de contingência.

Art. 10	 Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaç'ão, revogadas - as disposiç ges em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç7o e Justiça, 402V%3
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LUIS FERNAND
Secretári

DE ARAÚJO

kUNE VERDOR

PARA RELATAR.

À Douta Comissão de
Po'l icá UriAna, Metropolitana
e	 f:,mbiente

Em,  1/ .2J L.a3

ÂNGELA BORDIN ANDREON1
Secretária

Recebido na Comissão de Pol. Urbana;

Em .............

Sala da ecrr.i2t:E.d	 1../rbana,
e Meio An.biente. •
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

pah/t7

•
44..f3RK"*51"-'P/
k.Lr.Antonj

,Relator

Deferido

Ver.	 Cel" Ribeiro

Presidente
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Visa a presente Projeto de Lei rig 440/93, de autoria do
Nobre Vereador Chico Witaker, disciplinar a convocação de PLEBIS-
CITO e Referendo, previstos nos artigos 10, 44 e 45 da Lei Orgãni-
ca do Município.

Pela propositura, a aprovação para permissão de obras de
valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental, bem

411 	 como questOes de relevante interesse do Município, poderão ser
submetidas a plebiscito ou referendo.

A Lei Orgãnica em seus artigos 44 e 45, displie sobre a
iniciativa dos cidadãos para requerer a realização de plebiscito
sobre essas questiSes (acima citadas) ditando como necessário para
a realização da convocação do mesmo, que seja feito um requerimen-
to com anuência de 1% do eleitorado, para o caso deste (requeri-
mento) ser dirigido à Câmara Municipal; e com a anuência de 2% do
eleitorado caso seja encaminhado ao Tribunal Regional Eleitoral.

Pela presente propositura, caberá ao Executivo ou ao Le-
gislativo, a iniciativa do plebiscito sobre obras de valor elevado
ou de significativo impacto ambiental, e caberá à população a ini-
ciativa do plebiscito ou referendo sobre questêies de relevante in-
teresse do Município, da cidade ou dos bairros..

No caso da convocação pelo Executivo, será realizada

411	 após este ter feito o pedido de autorização ao Legislativo; e nocaso de convocação pelo Legislativo, mediante projeto de decreto
legislativo subscrito no mínimo por 1/3 (um terço) dos vereadores.

A propositura definiu os conceitos de "valor elevado";
"significativo impacto ambiental" e "interesse relevante"; são
eles:

a - "valor elevado"- toda e qualquer obra pública cujo
valor total ultrapasse i% (um por cento) do orçamen-
to total do Município no exercício em curso à época
do pedido de plebiscito.

b - "significativo impacto ambiental"- toda e qualquer
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obra, pública ou privada, que implique em transfor-
mação acelerada do perfil urbanístico da região, em
suas características de uso e ocupação do solo ou
seu padrão de circulação bem como as que se destinem
a implantar atividades que representem ameaça à se-
gurança do entorno;

c - "interesse relevante"- qualquer matéria, inserida
nas compet&ncias municipais específicas, que afete
as condiçOes de vida na cidade, em especial. as rela-
tivas aos princípios contidos no art. 72 da L.O.M. e
ainda ao regime de prestação dos serviços públicos,
à realização de obras de valor elevado ou significa-
tivo impacto ambiental e às regras de tributação e
de uso e ocupação do solo.

Além das definiçties acima descritas, o autor buscou fi-
xar dispositivos que estabelecem regras procedimentais relativas à
apreciação da convocação do plebiscito ou do referendo pela Câma-
ra. Tais regras são aquelas que disp3em sobre prazos para parecer,
para apreciação do requerimento de convocação. Fixou-se o quórum
mínimo de 3/5 dos vereadores, com seus votos -favoráveis, para a
autorização para a convocação do plebiscito.

A Comissão de Constituição e Justiça analisando a propo-
situra, entendeu pela apresentação de um Substitutivo onde retirou
os seguintes dispositivos: parágrafos 12, 22 e 32 do artigo 32 e
parágrafos 12, 22, 32 e 42 do artigo 42, pois são normas objeto de
Resolução.

Retirou também o artigo 72, "caput", que objetiva asse-
gurar a publicidade gratuita para os partidários e opositores do
ato a ser submetido à consulta popular; por fim, retirou o artigo
92 que buscava assegurar ao Tribunal Regional Eleitoral as meios
necessários à realização de Plebiscito ou do referendo, já que não
pode o Município destinar recursos próprios para custear um órgão
da União.

Pelo exposto, entendemos que a propositura deve ser aco-
lhida já que com sua aprovação estar-se-á valorizando a participa-
ção direta da população nas decisUes importantes para a vida da .
cidade, permitindo-se que a iniciativa seja do Executivo, ou da
Legislativo, que em última analise são eles que representam também
o povo.
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Poder-se-á assim, nas obras e matérias de . alta relevân-
cia para o Município, fazer-se um grande debate com a população,
surgindo como resultado, a vontade da maioria e a valorização .da

Favorável, portanto, nossu parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em 07/OWn
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VERE

'PRESIDENTE DA

ANC ISCO WHITAKER

DE ADMINISTRAÇNO PUBLICA

•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorro gar	 o	 Prazo	 deste	 processo,

..) por mais oito dias, conforme artigo 63 do

Regimento Interno.

05" / /0/93.

RELATOR.
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VEREADOR E CO WHITAKER

PRESIDENTE DA COISS0 DE‘ADHINISTRAÇNO PUBLICA.

SECRETARIA DA COHISS .ÃO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma' análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamen

EM	 191111 q3

RELATOR

DEFERIDO

COLASUONNO

PRESIDENTE

110

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.
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BRE O PROJETO DE LEI N2 440/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Chico Whitaker, visa disciplinar a convocação de plebiscito e re-

ferendo, prevista nos artigos 10, 44 e 45 da Lei Orgânica do Muni-

cípio.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu pare-

cer a fls. do processo, apresenta substitutivo à matéria, lembran-

do que a questão de realização de plebiscito e referendo, para sua

efetiva implementação, está pendente de regulamentação por lei

complementar; não obstante, pode o Município legislar, no que cou-

ber, sobre o assunto.

A propositura, entre outros pontos, trata de definir,

para efeitos de plebiscito, o que seria obra de valor elevado,

considerando para tanto toda obra pública cujo valor total ultra-

passe 1% do orçamento total do Município. Além disso, para garan-

tir recursos de realização de plebiscito e referendo, as despesas

correspondentes onerarão a reserva de contingência.

Apesar dos meritOrios propOsitos que movem o projeto,

mormente no que se refere à efetiva utilização dos meios democrá-

ticos citados, temos a argumentar que, no que tange à definição de

valor elevado, 1% é um valor relativamente baixo, haja vista que

existem vários projetos com valor superior a esse limite, o que

implicaria na realização continuada de plebiscitos sobre esse as-

sunto. Quanto à utilização da reserva de contingência para cober-

tura de gastos, tal dispositivo fere a legislação federal que rege



Presidente

Relator
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o assunto, pois tal reserva somente pode ser utiliza ja para ser

alocada em dotação existente e aí então poder haver a execução da

despesa.

Finalmente, vale ressaltar que não existe a legislação

federal que irá regulamentar em definitivo o assunto, no nos pa-

recendo adequada a regulamentação municipal antes da federal, po-

dendo haver inclusive conflito entre dispositivos.

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de no-

vembro de 1993.
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SUBSTITUTIVO N2	 /93 AO PL N2 440/93.

Disciplina a convocação de plebiscito

e referendo prevista nos artigos 1.0,

44 e 45 da Lei Orgânica do Município

e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. í2 - A aprovação de obras de valor

elevado ou que tenham significativo impacto ambiental, bem

como quest6es de relevante interesse do Município, da ci-

dade ou de bairros poderão ser submetidas a plebiscito ou

referendo nos termos desta lei.

Parágrafo único - Caberá ao Executivo ou ao

Legislativo a iniciativa do plebiscito sobre obras de va-

lor elevado ou de significativo impacto ambiental, é à po-

pulação a iniciativa do plebiscito ou referendo sobre

quest5es de relevante interesse do Município, da cidade ou

de bairros.

Art. 22 - Para os fins desta lei, conside-

ra -se:

• ..-a,)„d,e_valor elevado,
. i'll'ifisvgc6)6 ar fe IfifmrssAsovoLm h 2:t MeaSSACI
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pública cujo valor total ultrapasse i% (um por cento) do

orçamento total do Município 'no exercício em curso à época

do pedido de plebiscito;

b) de significativo impacto ambiental, toda

e qualquer obra, pública ou privada, que implique em

transformação acelerada do perfil urbanístico da região,

em suas características de uso e ocupação do solo ou seu

padrão de circulação, bem como as que se destinem a im-

plantar atividades que representem ameaça à segurança do

entorno;

c) quest5es de relevante interesse do Muni-

cípio, da cidade ou de bairros, qualquer matéria inserida

nas competências municipais especificas, que afete as con-

diçi5es de vida na cidade, em especial as relativas aos

princípios contidos no art. 72 da Lei Orgânica do Municí-

pio e ainda ao regime de prestação dos serviços públicos,

à realização de obras de valor elevado ou significativo

impacto ambiental e às regras de tributação e de uso e

ocupação do solo.

Art. 32 - A convocação do plebiscito .sobre

abras de elevado valor ou significativo impacto ambiental

será requerida:

I) pelo Executivo, mediante pedido de auto-

rização ao Legislativo;



• II) mediante projeto de decreto legislati-

vo subscrito par no mínimo 1/3 (um terço) dos vereadores.

Art. 42 - A convocação de plebiscito ou re-

ferendo sobre questdes de relevante interesse do Municí-

pio, da cidade ou de bairros será solicitada pela popula-

çao, mediante requerimento dirigido ao Legislativo, subs-

crito por pelo meno 1% (um por cento) do eleitorado, ou

diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, por requeri-

mento de pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado.

Art. 52 - O requerimento de plebiscito, por

iniciativa do Executivo, do Legislativo ou da população,

sustará a partir da data do protocolamento até a realiza-

ção do plebiscito, toda e qualquer providência, mesmo que

preparatória, relativa ao projeto, obra ou ato a ser sub-

metido a consulta.

Parágrafo único - Nos casos do art. 42,

• considera-se protocolado o requerimento, para efeitos des-

te artigo, após a verificação do cumprimento das exigên-

cias legais atinentes à propositura popular, que deverá

ser atestado pelo drgão com petente no prazo máximo de 5

(cinco) dias úteis.

Art. 62 - Fica automaticamente revogada a

lei que, submetida a referendo, for rejeitada pela maioria

do eleitorado.

•



Art. 72 - A Câmara Municipal promoverá, pe-

lo menos 30 (trinta) dias antes da realização do plebisci-

to ou referendo, ampla divulgação, nos meios de comunica-

ção, da matéria a ser submetida a consulta, elucidando a

população quanto aos argumentos favoráveis e contrários

existentes.

Art. 82 - é vedada a realização de plebis-

cito ou referendo, com base nesta lei, nos 4 (quatro) me-

ses que antecederem a realização de eleiOies municipais,

estaduais e nacionais.

Art. 92 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta das dotaç'éles orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Parágrafo anico - Enquanto não for incluída

no orçamento dotação específica para a realização dos ple-

biscitos e referendos previstos nesta lei, as despesas

correspondentes onerarão a reserva de contingência.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

em 16.08.93
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Votaram "SIM":	 46 Srs Vereadores

Votaram "NÃO':

ABSTIVERAM-SE: 	 	 Srs Vereadores

Srs Vereadores
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.igter CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PÁOLO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 7i, N°	 5/0/9 3

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

1/J 	 SESSÃO fm° ORDINÁRIA
tc-ir EXTRAORDIN~A	

REALIZADA EM	 DE  /- 

\,\IN

Pl• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ALSTEVE-
SE

Ne VEREADRES VOTOU
SIM

VOTOU
NA')

~TEVE.
se

1 ADRIANO DIOGOD 29 ITALO CARDOSO -À

2 ALBERTO CALVO X 30 JOOJI HATO

3 ALDAIZA SPOSATI k 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ MENTOR -4

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ K

• ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA

/	 7 ANTOW DE PANA MCNIERO P » 35 MANOEL SALA )4

9 ARCHIBALD° ZANCRA 3( 36 MARCOS CINTRA •Á

9 ARN,ALDO DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA K
10 Sergio Rosa 36 MARIO DIAS -4 -

11 AURÉLIO NOMURA X 39 MARIO NODA ..z.

12 Alberto Hiar	 - 40 MAURÍCIO FARIA A.
13 BRASIL VITA X 41 MIGUEL COLASUONNO K.
14 BRUNO FEDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES N(
15 CHICO WHITAKER %) 43 NELO RODOLFO "<
16 COS ME LOPES X 44 ODILON GUEDES i--
17 Edson Sim8es 45 OSVALDO GIANNOTTI "(

11 DARCIO ARRUDA x 46 OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO -sr 47 PAULO KOBAYASHI •74,
20 EDER JOFRE 2‹ 46 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA 5< 49 Jose Eduardo M.Cardoso .,4

22 EMILIO MENEGHINI K 50 USHITARO KAMIA ,C •

23 FARIA UMA -3Ç 51 VICENTE VISCOME 4-

24 GILBERTO KASSAB J< 62 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO X 53 WADIH MUTRAN
-A

26 GUILHERME GIANETTI X 54 ZENAS PIRES
4-

27 HANNA GHARIB X 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO -I-

28 HENRIQUE PACHECO X
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° L/0/ (9 3
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VISTO:
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

rTIO ORDINÁRIA
	 SESSÃO

LU EXTRAORDINÁRIA	 REALIZADA
Á.LA 	 DE 19AREALIZADA EM / DE

Ni VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

Ne \J
VEREADORES VOTOU

mu
VOTOU

NÃO
ABSTEVE.

SE

1 ADRIANO DIOGOD X 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO ›K 30 JOOJI HATO

3 ALDAIZA SPOSA.TI ..5.< 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO >< 32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA )4

[	 7 ANTONIO DE PANA MCKTEROP ...K. 35 MANOEL SALA

11 ARCHIBALDO ZANCRA ..5<- 36 MARCOS CINTRA

8 ~O DE ABREU MADERA )( 37 MARCOS MENDONÇA •>t
10 Sergio Rosa 38 MARIO DIAS

11 AURÉLIO NOMUFtA -5( 39 MARIO NODA

U Alberto Hiar 40 MAURICIO FARIA
".;

13 BRASIL VITA .>( 41 MIGUEL COLASUONNO
>(

14 BRUNO FÉDER ---S‹ 42 MURILLO ANTUNES ALVES
71-

16 CHICO WHITAKER
X

43 NELO RODOLFO ><
16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES '")

ff Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI >4.
18 DAR= ARRUDA >< 46 OSVALDO SANCHES .7(
19 DEVANIR RIBEIRO ..-< 47 PAULO KOBAYASH1

20 EDER JOFRE .>< 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA ..>< 49 José Eduardo M.Cardoso
— .

22 EMILIO MENEGHINI .>< 50 USHITARO KAMIA >4.
23 FARIA UMA

"i<"
51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB _.>< 62 VITAL NOLASCO

26 GILBERTO NASCIMENTO ..> 53 WADIH MUTRAN
).

26 GUILHERME GIANETTI .3ç_ 54 ZENAS PIRES )(

27 HANNA GHARIB
2‹

55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO -7(—

28 HENRIQUE PACHECO .)(

14C

Votaram "SIM"	 Lk g,	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

=
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n 9	 28 	

do processo n 9	 4.4.0 	 de199.3	 1	 1 	 (a) 	

LEG. - Sra. Chefe:

O presente Substitutivo de Fls. 26/29 foi aproVa

do em 2a. discussão, na . 116a. Sessão- Extraordinãria de

15/06/94, estando em condicOes de ser remetido â sancão.

15/06/94

CAR V A 1.1-1

1:$sessor Técniá 1.og. Cheju-
A. T.M.

RECEBIDO EM LEG. 3

c?Pki 04- i'
Q 

n CÓD. 023



Paulo.
-

- Oficiar ao Executivo, encaminhando ,copia_au-_

tentica; preparar Carta de Lei e Registro.

14•C)/ ° ' ,,l `a).-1

ANGELA BORDIN ANDREOM

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciadõ conforme o despacho de V.Sa..

SEGUE 	 10." 	 juntado 	 5. 	  nesta data, 	 	 	 documento 7 	 e papel para informação, rubricado  5 

sob folha 	 1 

Em 	 05	 /	 / 

(s)
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E; =á o Paulo, /7 cl ei4 de 1994.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
da pela Câmara em .sessão de 15 de junho do

ielativa ao Projeto de Lei 1-12 440/93 de autoria do
)lico Whitaker - disciplinando a convocação de
e referendo prevista nos artigos 10, 44 e 45 da Lei
) Municí p io e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
elência os meus protestos de elevado apreço e
Onsideração.

MW.GUEI% COLASUONNO

Presidente

celência o Senhor
ro Paulo Salim Maluf
mo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

pmap
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----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO 

DE 1994. Cópia extraída de fls. n2s 13/16 do Processo n2

001044093. (PROJETO DE LEI N2 440/93). Disciplina a convocação de

plebiscito e referendo prevista nos artigos 10, 44 e 45 da Lei

Orgânica do Município e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE 640 PAULO decreta: Art. 12 - A aprovação de obras de

valor elevado ou que tenham significativo im p acto ambiental, bem

como quest3es de relevante interesse do Município, da cidade ou

de bairros poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo nos

termos desta lei. Parágrafo dnico - Caberá ao Executivo ou ao

Legislativo a iniciativa do plebiscito sobre obras de valor

elevado ou de significativo impacto ambiental, e à po p ulação a

iniciativa do plebiscito ou referendo sobre quest5es de relevante

interesse do Município, da cidade ou de bairros. Art 22 - Para os

fins desta lei, considera-se: a) de valor elevado, toda e

qualquer obra pkIblica cujo valor total ultrapasse 1% (um por

cento) do orçamento total do Município no exercício em curso à



eleitorado.	 Art. O requerimento de plebiscito, por
•

nr.0

época do pedido de plebiscito; b) de significativo impacto

ambiental, toda e qualquer obra, pública ou privada, que implique

em transformação acelerada do perfil urbanístico da região, em

suas características de uso e ocupação do solo ou seu padrão de

C irculação, bem como as que se destinem a implantar atividades

que rep resentem ameaça à segurança do entorno; c) quest6es de

relevante interesse do Município, da cidade ou de bairros,

qualquer matéria inserida nas compet&ncias municipais

específicas, que afete as condi4es de vida na cidade, em

especial as relativas aos princípios contidos no art. 72 da Lei

Orgânica do Município e ainda ao regime de p restação dos serviços

públicos, à realização de obras de valor elevado ou significativo

impacto ambiental e às regras de tributação e de uso e ocupação

do solo.	 Art. 32	 A convocação do plebiscito sobre obras

de elevado valor	 ou significativo	 impacto ambiental será

requerida:	 I) pelo Executivo, mediante pedido de autorização ao

Legislativo;	 11) mediante p rojeto de decreto legislativo

subscrito por no mínimo 1/3 (um terço) dos vereadores. 	 Art. 42

A	 convocação de plebiscito ou referendo sobre quest3es de

relevante interesse do Municí p io, da cidade ou de bairros será

solicitada pela população, mediante re querimento diri g ido ao

Legislativo, subscrito por pelo menos 1% (um por cento) do

eleitorado, ou diretamente ao	 Tribunal Regional Eleitoral,

por	 requerimento de pelo menos	 2% (dois p or cento) do



Wárbera

iniciativa do Executivo, do Legislativo ou da população, sustará

a partir da data do protocolamento até a realização do

plebiscito, toda e qualquer providência, mesmo que preparatória,

relativa ao projeto, obra ou ato a ser submetido a consulta.

Parágrafo ünico Nos	 casos -do art. 42, considera-se

protocolado o requerimento, 	 para efeitos deste artigo, após a

verificação do cumprimento das 	 exigências legais atinentes à

propositura p o p ular, que deverá ser atestado pelo órgão

competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias üteis. Art. 62 -

Fica automaticamente revogada a lei que, submetida a referendo,

for rejeitada pela maioria do eleitorado. Art. 72 - A Câmara

Municipal promoverá, pelo menos 30 (trinta) dias antes da

realização do plebiscito ou referendo, ampla divulgação, nos

meios de comunicação, da matéria a ser submetida a. consulta,

elucidando a população quanto aos argumentos favoráveis e

contrários 'existentes. Art. 32 -é vedada a realização de

plebiscito ou referendo, com base nesta lei,	 nos 4 (quatro)

meses que antecederem a realização de elei4es municipais,

estaduais e nacionais. Art. 92 - As despesas decorrentes desta

lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Parágrafo ünico Enquanto não

for incluída no orçamento dotação específica para a realização

dos	 plebiscitos	 e	 referendos	 previstos	 nesta lei, as

despesas	 correspondentes	 onerarão	 a	 reserva de

contingência. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

3
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publicação, revogadas	 as	 disposi4es	 em	 contrário.

Eu,~11-	 mt...0ficial Legislativo padrão - 0PA-9-B - extrai
Ofic	 slativo

a presente cópia fielmente d fls. do livro competente n2 46 e

datilog rafei. Eu,...M.t=r - e 1=Assistente de Chefia Técnica

padrão - OPA-10-B - a conferi. São Paulo, 20 de junho de 1994.

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos

	

at iV OS .1NGELA. 1357iNN ANDREW! . Visto, . tE/LA x ...c hjetuno	 	 Diretora
Chefe de Seção Técnica II	 Diretor Td:nico de 02plo-DT.

do Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de

aeyguel Colasuonno; Jooji Hato; Mário Noda; Guilherme

Giannetti; Viviani Ferraz

•



DE DELEI N2 DE 19

•

Disciplina a convocação de
plebiscito e referendo prevista nos
artigos 10, 44 e 45 da Lei Orgânica
do	 Município	 e	 dá	 outras
providãncias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de junho de
1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A aprovação de obras de valor elevado ou

que tenham significativo impacto ambiental, bem como questóes de

relevante interesse do Município, da cidade ou de bairros poderão

ser submetidas a plebiscito ou referendo nos termos desta lei.

Parágrafo único Caberá ao	 Executivo ou	 ao

•

Legislativo a iniciativa do plebiscito sobre obras de valor

elevado ou de significativo impacto ambiental, e à população a

iniciativa do plebiscito ou referendo sobre questóes de relevante

interesse do Município, da cidade ou de bairros.

Art. 22 - Para os fins desta lei, considera-se:

a) de valor elevado, toda e qualquer obra pública

cujo valor total ultrapasse 1% (um por cento) do orçamento total

do Município no exercício em curso à época do pedido de

plebiscito;	 7.2

1
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b) de significativo	 impacto ambiental, toda	 e

qualquer obra, pública ou privada, que implique em transformação

acelerada do perfil urbanístico da região, em suas

características de uso e ocupação do solo ou seu padrão de

circulação, bem como as que se destinem a implantar atividades

que representem ameaça à segurança do entorno;

c) quest5es de relevante interesse do Município, da

cidade ou de bairros, qualquer matéria inserida nas competências

municipais específicas, que afete as condiç5es de vida na cidade,

em especial as relativas aos princípios contidos no art. 7Q da

Lei Orgânica do Município e ainda ao regime de prestação dos

serviços públicos, à realização de obras de valor elevado ou

significativo impacto ambiental e às regras de tributação e de

uso e ocupação do solo.

Art. 32	 A convocação do plebiscito sobre obras

de elevado valor ou	 significativo impacto ambiental 	 será

-requerida:

I) pelo Executivo, mediante pedido de autorização ao

Legislativo;

II) mediante projeto de decreto legislativo subscrito

por no mínimo 1/3 (um terço) dos vereadores.

Art. 42 - A convocação de plebiscito ou referendo

sobre quest5es de relevante interesse do Município, da cidade ou

de bairros será solicitada pela população, mediante requerimento

2
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dirigido ao Legislativo, subscrito por pelo menos 1% (um por

cento) do eleitorado, 	 ou diretamente	 ao Tribunal	 Regional

Eleitoral, por requerimento de pelo menos 2% (dois por cento) do

eleitorado.

Art. 52 -	 O requerimento de plebiscito,	 por

iniciativa do Executivo, do Legislativo ou da população, sustará

a partir da data do protocolamento até a realização do

plebiscito, toda e qualquer providência, mesmo que preparatória,

relativa ao projeto, obra ou ato a ser submetido a consulta.

Parágrafo único - Nos casos do art. 42, considera-

se protocolado o requerimento, para efeitos deste artigo, após a

verificação do cumprimento das exigências legais atinentes à

propositura popular, que deverá ser atestado pelo órgão

competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 62 - Fica automaticamente revogada a lei que,

Submetida a referendo, for rejeitada pela maioria do eleitorado.

Art. 72 - A Câmara Municipal promoverá, pelo menus 30

010	 (trinta) dias antes da realização do plebiscito ou referendo,

ampla divulgação, nos meios de comunicação, da matéria a ser

submetida a consulta, elucidando a população quanto aos

argumentos favoráveis e contrários existentes.

	

Art. 82 -	 vedada a realização de plebiscito ou

referendo, com base nesta lei,	 nos 4 (quatro) meses que 	 /1

3
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antecederem a realização de eleições municipais, estaduais e

nacionais.

Art. 92	 -	 As despesas decorrentes desta lei

correrão por	 conta	 das dotações	 orçamentárias	 próprias,

suplementadas se necessário.

Parágrafo único	 -	 Enquanto não for incluída no

orçamento dotação específica para a realização dos 	 plebiscitos

e referendou previstos nesta lei, as despesas correspondentes

onerarão	 a reserva de contingencia.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cãmara Municipal de São Paulo, 20 de junho de 1994.

O Presidente,

4
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São Paulo,  19  de 	 julho 	 de-19—‘e4r4—

CÂMARA MUNICIPAL DE

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300339/94 de
19-0?-94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

nQ 440/93 de autoria do Vereador Chloo Whitaker.

Jdo'h- '31(1
ANEXO:

cic 1c ;	 es Queiroz
• S;G.11:,_ s A.T.L:

c6o. 0663
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclo. rubricado como folha ne 	 5 •

do processo ne 	 ‘C) 	 de 19 	 	 	 (a) 	

•À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto

total aposto pelo Executivo.
V 5 / og /9t4

ANGELA BORDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica II
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informago, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	 / 	1	

(a) 	
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Apenas para o presente exame anoto,
em linhas gerais e resumidas, o conteúdo da
proposição normativa.

O legislador, de início, estabelece
que a aprovação de obras de valor elevado, de
significativo impacto ambiental e de questões com
relevante interesse do Município, da cidade ou dos
bairros, poderá ser submetida a plebiscito ou
referendo; após, trata da iniciativa atribuída,
conforme a situação, ao Executivo, ao Legislativo ou
à população; define, a seguir, para os fins da lei,
obra de elevado valor, de significativo impacto
ambiental e questão de relevante interesse do
Município, da cidade ou de bairros; cuida, em
continuação, da legitimidade para convocar o
plebiscito ou referendo; preceitua a condição em que
o requerimento de plebiscito é considerado
protocolado, nos casos do artigo 40., quem deve
atestar o protocolo e quais são os seus efeitos;
registra que fica revogada a lei que submetida a
referendo, venha a ser rejeitada pela maioria do
eleitorado; determina que a Câmara Municipal promova,
pelo menos 30 (trinta) dias antes da consulta, ampla
divulgação nos meios de comunicação, da matéria
pertinente; indica, por fim, que é vedada a
realização de plebiscito ou referendo, mencionados no
projeto aprovado, nos 4 (quatro) meses antecedentes à
realização das eleições municipais, estaduais e
nacionais.

Conforme se pode concluir, por meio
da lei decretada, o insigne Edil apresentou e o
Legislativo	 Municipal	 aprovou	 uma	 autêntica

São Paulo,
__GABINETE BO3REEE1111____ "--T

r L I r) - . ,:.1-4 O Je_y_F
ix sqlçiiej: S-..E oe n.o	 ___

t..
. .  eoP44_2".57.1t.f. 	 054511219,114	 	 1C

•
r •	 ,

__. P.4 kiNeA.. 01~ ...." A 21....C:1,7, U. '1 .	 _ / -
•/	 Senhor	 .hor-Presidente

,	 1

ESIDE N TE
do—onciô
Excelência
decretada
realizada
Projeto de

Francisco
convocação
artigos 10
São Paulo.

ft.0
A.0 —A.0 - °FIM

10-0322 1513E170 •

g	 	
MJr.em

.4: !, 

2 8 5 /?4

Tenho a o ecebimento
no. DT.7/Leg.3/3 339 94, com o qual Vossa
encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
por essa Colênda Câmara, em sessão
em 15 de junho de 1994, referente ao
Lei no. 440/93.

De autoria	 do	 nobre Vereador
Whitaker,	 a proposta disciplina a
de plebiscito e referendo prevista nos

, 44 e 45 da Lei Orgânica do Município de

SGM - 002 - DGM
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regulamentação do plebiscito ou referendo nesta
esfera de poder.

A tarefa referenciada, porém,
extrapolou os limites estabelecidos na Constituição
Federal, no tocante ao tema apreciado, em matéria de
competência municipal.

Não se contesta a constitucionalidade
dos dois institutos, de vez que eles se encontram
expressamente previstos no Estatuto Fundamental da
Pátria.

O artigo 14 da Lei Maior, na sua
parte principal e nos incisos I e II, prevê:

"A soberania popular será exercida
pelo sufrágio universal e pelo voto
direto e secreto, com valor igual
para todos, e, nos termos da lei,
mediante:
I - plebiscito;
II - referendo;
III - 	
No parágrafo 3o. do artigo 18 pode-se

ler:

¥1j1J4  
si, subdividir-se ou desmembrar-se
para se anexarem a outros, ou
formarem novos Estados ou Territórios
Federais,

"Os Estados podem incorporar-se entre

mediante aprovação da
população diretamente interessada,

//°À	 Nacional, por lei complementar."
através de plebiscito, e do Congresso

(grifei).
A terceira modalidade de plebiscito

vem apontada no artigo 20. do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias; diz respeito à forma e
ao sistema de governo a vigorar no País; já foi
levado a efeito, como é de conhecimento público. A
sua disciplina, porém, embora pudesse ser feita por
normas regulamentadoras a cargo do Tribunal Superior
Eleitoral, veio a ser efetuada pela Lei Federal no.
8.624, de 4 de fevereiro de 1993, e pelo Decreto
Federal no. 756, de 19 de fevereiro de 1993.

As três modalidades de plebiscito
encontram na Constituição a forma apropriada de
ordenação.

O plebiscito referente à
reorganização dos Estados está vinculado à lei
complementar; e se justifica plenamente a postura do
constituinte em face dos inequívocos reflexos que a
mutação política pode acarretar.

O último tipo de consulta popular,
que poderia ser definido como aquele de natureza mais
ampla, também depende de lei (art. 14, "caput" da
CF).

Sobre a regulamentação dessa matéria
extrai-se preciosa e oportuna lição de artigo
publicado na Revista de Direito Público, vol. 100,
outubro-dezembro de 1991, págs. 159/162, sob o titulo
"Justiça Eleitoral e Plebiscito" de Reginaldo



4.

Folha

do 19.8

Fanchin.
Ao examinar o tema faz o cotejo entre

a Constituição Federal de 1967 e a atual, de 1988,
mostrando os diferentes caminhos seguidos; assim se
expressa:

"Esse reparo suscita o tema do
plebiscito na Constituição de 1988.
No direito positivo derrogado, o
plebiscito vigia no nível da lei.
A Carta 1967/69, art. 14, referia-se
unicamente à consulta prévia restrita
a questões especificadas no seu
texto. Lei complementar ali
preconizada definir-lhe-ia a forma.
O legislador ordinário de então optou
pelo plebiscito, como poderia ter
seguido outro trâmite qualquer.
Hoje, porém, o plebiscito é o
instrumento credenciado pela própria
Carta Magna como canal de consulta às
populações interessadas em emancipar-

/1r14°
plebiscito, como direito político,

exprimir a soberania popular. Sua
operacionalidade,

art. 14 da Constituição, seposta ::

se política e administrativamente.
Mas

lado do sufrágio universal

não	 apenas
geomunicipa

	

no

	 decidir
pendências

para

o

dispositivo
prometida." (grifei).

alta de
lei	 nacional	 nesse 

entanto,
encontra-se paralisada, por f 

Emerge incontestável do texto
constitucional que há necesssidade de lei para
regulamentar os institutos do plebiscito e do
referendo; e por óbvio há de ser lei federal.

O tipo de lei federal, se
complementar ou ordinário, exigido para a espécie,
vem inserido no artigo 121, "caput", da Carta Magna,
onde se pode ler que,

"lei complementar disporá sobre a
organização e competência dos
tribunais, dos juizes de direito
e das juntas eleitorais."
O Tribunal Regional Eleitoral de

São Paulo já enfrentou essa questão, ao responder a
consulta formulada por Arnaldo de Abreu Moreira,
Vereador à Câmara Municipal de São Paulo; foi
indagado o seguinte:

"Quais são as possibilidades
legais e operacionais de o
Tribunal	 Regional	 Eleitoral
regulamentar	 e viabilizar	 a
realização de plebiscitos e
referendos no Município de São
Paulo?"
Assim se manisfestou	 aquele

Sodalício no V. acordão n g 109.207, nos termos do



voto do Relator:

"Respondo, portanto, sobre não
ser possível, porém, a
regulamentação e realização, por
este Regional, de plebiscitos e
referendos nos moldes mencionados
na consulta, enquanto não
regulamentado o art. 121 da
Constituição Federal" (proc. n2
9.274, classe sétima, do TRE-SP
D.O.E. de 20.2.1991, pag. 77).
Outras	 duas	 propostas

legislativas	 foram feitas anteriormente pelos
Inclitop Vereadores Aldo Rebelo com a de n 2 240/90 e
Luiz Carlos Moura com a de n 2 425/91-B,	 visando
regrar o artigo 10 da Lei Maior deste Município.

O primeiro mereceu da Comissão de
Constituição e Justiça, dessa Casa, o estigma da
inconstitucionalidade por ater-se a regulamentar
direito eleitoral,cuja competência é privativa da
União ( CF, art. 22,1).

O segundo teve na inexistência de
lei complementar regulamentadora, a parada que se
impunha.

Assim	 também	 a	 presente
propositura tem na	 falta de	 lei complementar
disciplinadora da espécie, o obstáculo
constitucional a exigir seja o seu curso legislativo
necessariamente impedido.

Não há lei complementar tratando
da espécie.

Mesmo que se pense em contrário,
da leitura do projeto aprovado exsurge inconteste que
o legislador comunal estabeleceu normas
relacionadas ao direito eleitoral, reitere-se, em
clara invasão da competência, constitucionalmente
prevista para a União.

A quantificação do eleitorado para
requerer plebiscito ou referendo, a legitimidade para
convocá-los, a iniciativa, a natureza do protocolo do
pedido e seus efeitos, assim como a publicidade em
torno da consulta popular são, e não se pode deixar
de reconhecer, matérias vinculadas ao direito
eleitoral; é certo que tais disposições não alcançam
todos os itens necessários às consultas nomeadas; o
que se há de compreender é que os pontos
mencionados se fazem presentes na lei decretada.

Ordenar, se não todo, pelo menos uma
parte do processo eleitoral atinente aos plebiscitos
e referendos, além de afrontar a ausência de lei
complementar, dispondo sobre a organização e a
competência dos tribunais eleitorais, representa
também uma definição de regras conflitantes com o
interesse público, pois contraria o senso lógico
estacelecer-se regra específica quando inexiste a
geral.

Não pode o legislador municipal
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dispor sobre os institutos do plebiscito e do
referendo antes de lei federal que os regule; aliás
sobre isso já se fez registro nestas razões quando se
transcreveu parte do artigo 14 da Lei Maior Nacional.

Há, ainda, pelo menos dois aspectos
do projeto que interferem no atuar administrativo;
são eles o relativo à conceituação de valor elevado,
de significativo impacto ambiental e de questões de
relevante interesse do Município, da cidade ou de
bairros e aquele que determina a sustação de toda e
qualquer providência, mesmo que preparatória,
relativa ao projeto, obra ou ato a ser submetido a
consulta.

A definição de valor elevado, de
significativo impacto ambiental e de questão de
relevante interesse do Município, da cidade ou do
bairro precisa amparar-se em elementos específicos
para não se perder, na generalidade ineficaz ou
contraproducente, a sua verdadeira abrangência. E
para tal desiderato são necessárias comissões de
técnicos em condição de verificar caso a caso a
existência dos conceitos apontados. Não foi porém o
caminho seguido na proposta normativa.

Outrossim, permitir que simples
protocolar de requerimento suste toda e qualquer
providência de projeto, obra ou ato é, pelo menos,
projetar um transtorno administrativo de tal ordem,
capaz de impedir a própria atividade do Executivo.

Tanto a interferência em projetos,
atos ou obras quanto a sua sustação, de que trata o
projeto aprovado, violam o principio constitucional
da separação e harmonia dos poderes, consagrado na
Constituição Federal e renovado na Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

A revogação de lei, rejeitada em
referendo, inserida no artigo 60. do projeto, cria na
sistemática legislativa, uma forma de revogar que
foge aos parâmetros positivos; por falta de
especificação redundam desamparados os atos,
eventualmente praticados sob a égide da lei revogada,
tendo em vista os efeitos da consulta popular. Quem
arcará com os ônus resultantes? E os terceiros
eventualmente atingidos, como serão ressarcidos?

Ademais, como o legislador não
discriminou quais as leis passíveis de referendo,
lança-se a possibilidade de se promover o referendo
de qualquer lei municipal; e só cogitar essa
hipótese, não descartada pelo Legislativo, mostra
também por aí a inconveniência de se transformar a
proposição em lei.

Sem desmerecer o empenho de seu
ilustre proponente, a lei decretada não separa as
hipóteses que seriam direcionadas para cada um dos
institutos mencionados.

De acordo com o ensinamento
doutrinário mais atual, plebiscito e referendo, que
em outros tempos chegaram a ter idêntico sentido, são
considerados institutos análogos.
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Plebiscito, na lição do Professor
José Afonso da Silva,

"é a consulta ao corpo eleitoral
sobre o ato político ou
constitucional; não é aprovação
de	 ato	 legislativo,	 como
referendum,	 mas	 decisão
política".

Referendo ou referendum popular,
"é o direito de o corpo eleitoral
aprovar ou recusar projetos de
lei votados pelo Legislativo"
(Curso de Direito Constitucional
Positivo. Ed. Revista dos
Tribunais - 2a. edição, 1984, p.
310).	 Anotação transcrita do
artigo Plebiscito-Referendo-
Iniciativa Popular, de Jorge Eluf
Neto, na Revista do TCESP no. 68-
Jul/Dez. 92, págs. 38/39.

Acresce notar que, a Comissão de
Finanças e Orçamento desse Legislativo, por meio do
parecer 1839/93, publicado no D.O.M. de 25.11.93, foi
contrária à propositura, mostrando antecipadamente a
sua inviabilidade.

Assim emerge induvidoso que o projeto
em tela desatende os artigos 20., 14, I, 11,22,1, e
121, "caput", da Constituição Federal e, 6o.e 69, II
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Demonstrado o não atendimento aos
preceitos da Lei Maior da Pátria, que fazem com que o
julgue inconstitucional e ainda por considerá-lo
contrário ao infe-i-e-âãé público, veto integralmente o
projeto aprovado, com base no art. 42, @ lo., do
Estatuto Maior desta Cidade.

Em vista do exposto, devolvo cópia
autêntica da lei aprovada e submeto o assunto à nova
apreciação desse Egrégio Legislativo.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
AO/mag.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO 

DE 1994. Cópia extraída de fls. n2s 26/29 do Processo n2

001044093. (PROJETO DE LEI N2 440/93). Disciplina a convocação de

plebiscito e referendo prevista nos artigos 10, 44 e 45 da Lei

Or gânica do Município e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - A aprovação de obras de

valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental, bem

como quest5es de relevante interesse do Município, da cidade ou

de bairros poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo nos

termos desta lei. Parágrafo único - Caberá ao Executivo ou ao

• Legislativo a iniciativa do plebiscito sobre obras de valor

elevado ou de significativo impacto ambiental, e à população a

iniciativa do plebiscito ou referendo sobre quest5es de relevante

interesse do Município, da cidade ou de bairros. Art 22 - Para os

fins desta lei, considera-se: a) de valor elevado, toda e

qualquer obra pública cujo valor total ultrapasse i% (um por

cento) do orçamento total do Municí p io no exercício em curso à
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época do pedido de plebiscito; b) de significativo impacto

ambiental, toda e qualquer obra, pública ou privada, que implique

em transformação acelerada do perfil urbanístico da região, em

suas características de uso e ocupação do solo ou seu padrão de

circulação, bem como as que se destinem a implantar atividades

que representem ameaça à segurança do entorno; c) questOes de

relevante interesse do Município, da cidade ou de bairros,

qualquer matéria inserida nas competências municipais

específicas, que afete as condiçOes de vida na cidade, em

especial as relativas aos princípios contidos no art. 72 da Lei

Orgânica do Município e ainda ao regime de prestação dos serviços

públicos, à realização de obras de valor elevado ou significativo

impacto ambiental e às regras de tributação e de uso e ocupação

do solo.	 Art. 32	 A convocação do plebiscito sobre obras

de elevado valor	 ou significativo	 impacto ambiental será

requerida:	 I) pelo Executivo, mediante pedido de autorização ao

Legislativo;	 II) mediante projeto de decreto legislativo

subscrito por no mínimo i/3 (um terço) dos vereadores. 	 Art. 42

- A convocação de plebiscito ou referendo sobre questOes de

relevante interesse do Municí p io, da cidade ou de bairros será

solicitada pela população, mediante requerimento dirigido ao

Legislativo, subscrito por pelo menos i% (um por cento) do

eleitorado, ou diretamente ao	 Tribunal Regional Eleitoral,

por	 requerimento de pelo menos	 2% (dois por cento) do

eleitorado. Art. 59 O requerimento	 de plebiscito, por
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iniciativa do Executivo, do Legislativo ou da população, sustará

a partir da data do protocalamento até a realização do

plebiscito, toda e qualquer providência, mesmo que preparatória,

relativa ao projeto, obra ou ato a ser submetido a consulta.

Parágrafo único Nos	 casos do art. 42, considera-se

protocolado o requerimento,	 para efeitos deste artigo, ap ós a

verificação do cumprimento das	 exigências legais atinentes à

propositura p opular, que deverá ser atestado pelo órgão

competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. Art. 62 -

Fica automaticamente revogada a lei que, submetida a referendo,

for rejeitada p ela maioria do eleitorado. Art. 72 - A Câmara

Municipal promoverá, pelo menos 30 (trinta) dias antes da

realização do plebiscito ou referendo, ampla divulgação, nos

meios de comunicação, da matéria a ser submetida a consulta,

elucidando a população quanto aos argumentos favoráveis e

contrários existentes. Art. 82 - é vedada a realização de

plebiscito ou referendo, com base nesta ' lei,	 nos 4 (quatro)

meses que antecederem a realização de eleiçOes municipais,

estaduais e nacionais. Art. 92 - As despesas decorrentes desta

lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Parágrafo único - Enquanto não

for incluída no orçamento dotação específica para a realização

dos	 plebiscitos	 e	 referendas	 previstos	 nesta lei, as

despesas	 correspondentes	 onerarão	 a	 reserva de

contingência. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
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publicação,	 revogadas	 as	 disposiçOes	 em	 contrário.

Elis.pA ub, -	 . R0RA...0ficial Legislativo padrão -OPA-9-B- extraí
ofi&ÇÍ1cgis1ativo

a presente cópia fielmente de f s. do livro competente n2 46 e

:ddatilografei. Eu, .	
MARCOS 41TiCrl:ZIDAS .Assistente e Chefia Técnica
'Aligstinte'dó

. . 

padrão -OPA-10-B- a conferi. São Paulo, 20 de junho de 1994.

Chefe da Seção Técni&a de Preparo e Registro de_ Documentos

Le g islativos 9'. PgRgyvAkmwm.visto, 	 	 	 Diretora
kJz de S'eção Tcrjca	 LEILA X ."':"?

do Departamento dos Serviços Legislati&W r ijá'~Wr. kunici p al de

•

4
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Papel para Informação, rubricado como folha ng 	 rA
01-0440	 93	 Crft~, do processo ng	del9	 (a)

As ComissOes de Constituição e Justiça, Política Urbana, Ad-

ministração Pública e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

11.08.94

IZ ARE S DF 'ARVAL114
Awnor I nico Loa. Chefe.

A. T. M.

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO ND. DAS COMIST5ES REUNIDAS DE JUSTIÇA;
POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇZO
PúBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO
PL HR 440/93.

Encaminhe- se relatório
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O Sr.	 mPrefeito Municipal, nos teros do § 1R do

art. 42 da Lei Orgânica do Município, encaminE u a esta Casa
Veto Total aposto ao PL 440/93, de iniciativà do nobre
Vereador Chico Whitaker, que disciplina a conmocaço de
referendo e plebiscito, prevista nos arts. 10,44 e 45 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

A Cómiss'ão de Constituiç"ão ek Justiça emitiu o
Parecer 963/93 sobre o projeto, concluindo pela sua
constitucionalidade nos termos do Substitutivo que ofereceu.

Após a tramitação da proposta pelas demais
Comissges competentes, foi a mesma aprovada pelo E. Plenário
em segunda discuss.ão no dia 15 de junho p. passado, na forma
do Substitutivo da Comissão de Justiça, com texto retificado
e publicado no DOM de 18108/93.

Levado à sanç'ão do Sr. Prefeito, recebeu Veto
Total por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
pUblico.

Quanto ao alegado vício de inconstitucionalidade
sustenta o Executivo que o projeto: versa sobre Direito
Eleitoral, matéria de competência legislativa privativa da
Unio (CF, art. 22, I); imprescindibilidade da existência de
lei federal regulamentando os institutos do plebiscito e da
referendo; ao conceituar "valor elevado", "significativo
impacto ambiental" e quest ges de relevante interesse do
Município", o texto aprovado interfere no atuar
administrativo, violando o disposto no art. 69, II, da
LOMSP.

Sinteticamente são essas as raz ges que levaram o
Sr. Prefeito a vetar a proposta, no que se refere a sua
incompatibilidade com a Constituiç'ão Federal.

í de manter-se a oposição do Alcaide à proposta.

Com efeito, é imprescindível aguardar a edição de
Lei Complementar que venha regulamentar os institutos do
plebiscito e do referendo. O próprio Tribunal Regional
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Eleitoral de , São Paulo, em resposta a consulta formulada
pelo	 Vereador	 Arnaldo	 Madeira,	 deixou	 firmada	 a
impossibilidade de *dar-se execução a plebiscitos e
referendas, enquanto não regulamentado o artigo 121 da
Constituição Federal.

Realmente, somente à lei federal cabe estabelecer
as hipóteses de aplicação do plebiscito ou do referendo,
normatizando os institutos a nível nacional.

Diante desse fundamento, somos
Pela MANUTEMÇ2i0 DO VETO TOTAL.

.2g 109"Comissão de ConÁituição e Justiça, -

Sob o enfoque do interesse páblico, argumenta o
executivo que o requerimento de plebiscito, ao sustar toda e
qualquer providência relativa a projeto, obra ou ato a ser
submetido a consulta, traria transtornos administrativos
insuportáveis. Também alega que seria prejudicial a
revogação de lei rejeitada em referendo.

As comisses reunidas de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e de Administração Publica não
consideram convincentes essa justificativas do veto, pelos
motivos expostos a seguir.

Hão há risco dos pedidos de plebiscito ou
referendo vire 'm a ser eventos freqaentes, pois dependem de
decisão do Executivo ou do Legislativo, que certamente não
recorreriam de forma leviana a esse procedimento, ou de
iniciativa popular, cujo requerimento dever ser subscrito
por um námero muito elevado de eleitores. 	 Há também
critérios explícitos para selecionar OS projetos
susceptíveis de rejeição mediante plebiscito ou referendo.
Conclui-se que esta modalidade de consulta aos cidadãos vai
afetar apenas poucas aç;es governamentais, particularmente
importantes e polêmicas. Ora, é muito razoável que projetos
dessa natureza deixem de absorver recursos páblicos, até seu
julgamento pelos eleitores.

Quanto à revogação de leis que foram rejeitadas
através de referendo, não vemos por que motivo essa
revogação causaria problemas diferentes ou maiores do que
aqueles associados ao procedimento normal, isto	 é, a
revogação pela aprovação de diploma legal subseqUente.
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Ambiente

Pelo exposto, somos PELA RE,TEIÇZiO DO VETO TOTAL.

Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Administraç2io Páblica

-
Quanto aos aspectos atinentes à Comiss2io de

Finanças e Orçamento, reiterando posição já firmada em
parecer a fls. do processo, a propositura implicaria, se
implementada, em realizaç"ão de plebiscitos para obras de
.valor superior a 17.. do Orçamento, que consideramos
relativamente baixo, haja vista que existem vários projetos
com valor superior a esse limite, o que implicaria na
realiza4io continuada de plebiscitos sobre esse .assunto.
Ademais, a utilizaç"ão da Reserva de Contingência para
cobertura de gastos fere a legislaç'ão federal que rege o
assunto, pois tal reserva somente pode ser uti izada para
alocação em dotação existente, para então se possível a
execuç'ão da despesa.

PELA MANUTEMÇZO DO VETO, portanto, é o parecer.

Comiss"áo de Finanças e Orçamento:\ A
lyflko	

II; ni''	
. 6/ ;

A411¥
g"

fr
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
) —TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO

LI

FOLHA

3 Vianna

TAQUIGRAFO

148 1) SO 16.4.98
•	 •

DATA OR

REVISOROPERADOR

Ins-,14-. Discussão e votação únicas do veto total aposto . pelo Executivo

411
ao'PL 440/93, do Vereador Chico Whitaker (PT), que disciplina a convoca-

ção de plebiscito e referendo prevista nos artigos 10, 44 e 45 da Lei

Orgânica do Município.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta doe membros da Câ-

mara.	 •

Permanece em pauta ate votação final.

coo. 0596



DATA

16.4.98

SESSÃO

148 Ord.

RODÍZIO

DISKCADERNO

FOLHA TAQUÍGRAFO

Vianna

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

OPERADOR

0 SR. PRESIDENTE , (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo

ráveis à aceitação do veto, permaneçam como estão; os contrárioe, ou 	

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa).

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PT vota contrariamente à aceitação do veto.

O SR. PRESIDENTE Neloz Rodolfo . PPB) - Registre i-se o

voto contra do PT e a abstenção desta Presidência. .

Está aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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Papel para informação. rubricado cb

Leg.3 - Sr. Chefe:

• O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 4 Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

qúivamento.

17.04.98

ELMAN
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

RECEBIDO EU LEG. I3

.É 05 I 05	 cày
42t.5o ç_

Sr. Orlando.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total ao presente projeto.

23/04/98

Sr. Chefe.

10:5Ë CPISTt6 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

23/04/98

ORLAI , 1O KOCI MENDgt§
!tal Legislativo

cómom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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São Patt4, JS de AJA&	 de 1998.

. 18 -_OF-LEG8 •
OFICIO N.0395/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do Ç 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que disciplina
a convocação de p lebiscito e referendo prevista nos artigos
10, 44 e 45 da Lei Orgânica do Município e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
A.T.L. n2 285/94 de 04 de . agosto de 1994, relativa ao P.L. n2
440/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

NELp ROD
PrIpside

OLF-0
Ote

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí pio de São Paulo.

okm
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do veto

Projeto
total
de Lei

São Paulo,..28 	 de 	 abril	 de 19..98.. ....

Recebi ofício Leg.3 n 2 395/98	 de

, comunicando ao Sr. Prefeito a manutenção
aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

n2440/93.

Anexo:

RECEBI EM:
o g /03- /7X

Pinh 17

Of‘:iF• : de '..abnie:e

SCSI /Art.

COD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ,"X7r%

Papel para informação, rubricado como folha ~-"eff;r"---

do processo n°	 1-1	 O 	 de 19.	 	 04/. • Ps-

tjOSÊ CRISTINO S , ZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

1-uhrt:tuto

AO DT. 94- — SRA. CHEFE:
Ar?QUVAR O PRESENTE PRO(Pc:rr,

,r)? /	 <9))9

,	 •

BREN .ANDELMAN
Assessor T	 Leg. Chefe Suhst.

ObviLruit
3,(x 45-6/Lcx (no IR9	 pp,(4&-ric.40,z6„

v

,e,yr7J20/5(5,3
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